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10 — O produto das multas reverte em 40% para
a concessionária e os restantes 60% revertem para o
Estado e para o IEP — Instituto das Estradas de Por-
tugal, respectivamente, na proporção de 60% e de 40%.

11 — A concessionária faz entrega mensal, nos cofres
do Tesouro, dos quantitativos das multas cobradas que
constituem receita do Estado e do IEP, mediante trans-
ferência para conta daquele organismo junto da Direc-
ção-Geral do Tesouro.»

Artigo 2.o

Outorga da alteração ao contrato de concessão

Ficam os Ministros das Finanças e das Obras Públicas,
Transportes e Habitação autorizados, com faculdade de
delegação, a subscrever, em nome e representação do
Estado, a alteração ao n.o 55 do contrato de concessão
de lanços de auto-estradas e conjuntos viários associados
na zona oeste de Portugal celebrado entre o Estado
Português e o consórcio Auto-Estradas do Atlân-
tico — Concessões Rodoviárias de Portugal, S. A., cuja
minuta é aprovada por resolução do Conselho de
Ministros.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Pedro de Nobre
Carmona Rodrigues.

Promulgado em 12 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 42/2004

de 2 de Março

O Decreto-Lei n.o 248-A/99, de 6 de Julho, aprovou
as bases da concessão para a concepção, projecto, cons-
trução, financiamento, exploração e conservação dos
lanços de auto-estradas e conjuntos viários associados
na zona norte de Portugal, atribuída ao consórcio
AENOR — Auto-Estradas do Norte, S. A., e mandatou
os ministros com a tutela na área das finanças e na
das obras públicas e transportes para outorgar o contrato
de concessão, que veio a ser celebrado em 9 de Julho
de 1999 entre o Estado Português e a concessionária,
nos termos da minuta aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 67-A/99, de 6 de Julho.

Considerando a crescente utilização, de forma inter-
ligada, das diferentes auto-estradas do País e, ainda,
a necessidade de uniformizar o critério de determinação
das sanções a aplicar pelas diferentes concessionárias
de auto-estradas aos utentes prevaricadores que infrin-

jam o dever de pagamento da portagem, torna-se indis-
pensável proceder à alteração da base LII da concessão,
onde está fixada a forma de cálculo do montante das
multas devidas pela falta de pagamento da taxa de
portagem.

Por outro lado, também se estabelece a forma de
distribuição do produto das multas.

Nestes termos, importa aprovar a alteração à base LII
das bases da concessão, aprovadas pelo Decreto-Lei
n.o 248-A/99, de 6 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 127/2003, de 24 de Junho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração às bases da concessão

A base LII da concessão de lanços de auto-estrada
e conjuntos viários associados na zona norte de Portugal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 248-A/99, de 6 de Julho,
passa a ter a seguinte redacção:

«Base LII

Não pagamento das portagens

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A falta de pagamento de qualquer taxa de por-

tagem é punida com multa, cujo montante mínimo é
igual a 10 vezes o valor da respectiva taxa de portagem,
mas nunca inferior a E 25, e o máximo igual ao quíntuplo
do montante mínimo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — O produto das multas reverte em 40% para

a concessionária e os restantes 60% revertem para o
Estado e para o IEP — Instituto das Estradas de Por-
tugal, respectivamente, na proporção de 60% e de 40%.

11 — A concessionária faz entrega mensal, nos cofres
do Tesouro, dos quantitativos das multas cobradas que
constituem receita do Estado e do IEP, mediante trans-
ferência para conta daquele organismo junto da Direc-
ção-Geral do Tesouro.»

Artigo 2.o

Outorga da alteração ao contrato de concessão

Ficam os Ministros das Finanças e das Obras Públicas,
Transportes e Habitação autorizados, com faculdade de
delegação, a subscrever, em nome e representação do
Estado, a alteração ao n.o 55 do contrato de concessão
de lanços de auto-estradas e conjuntos viários associados
na zona norte de Portugal celebrado entre o Estado
Português e o consórcio AENOR — Auto-Estradas do
Norte, S. A., cuja minuta é aprovada por resolução do
Conselho de Ministros.
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Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Pedro de Nobre
Carmona Rodrigues.

Promulgado em 12 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 43/2004
de 2 de Março

O Decreto-Lei n.o 111/2001, de 6 de Abril, estabeleceu
os princípios e as normas aplicáveis à gestão de pneus
e pneus usados, tendo como objectivos a prevenção da
produção destes resíduos, a recauchutagem, a recicla-
gem e outras formas de valorização, visando-se a redu-
ção da quantidade de resíduos a eliminar, bem como
a melhoria do desempenho de todos os intervenientes
no ciclo de vida dos pneus.

A aplicação do normativo constante desse diploma,
tendo em vista os objectivos fixados, exige, contudo,
a clarificação de algumas das suas normas, nomeada-
mente aquelas que dizem respeito ao cálculo dos objec-
tivos de gestão (tanto de recolha como de recauchu-
tagem) bem como às regras fixadas para a comercia-
lização de pneus e recolha de pneus usados.

Considerando que o mercado nacional de pneus novos
tem apresentado, nos últimos anos, um crescimento
acentuado e, por outro lado, que o período de vida
útil de um pneu é normalmente de quatro anos, veri-
fica-se que o número de pneus usados gerados é bastante
inferior, na ordem dos 30%, ao número de pneus novos
que são colocados no mercado no mesmo ano.

Assim, importa indexar os objectivos de recolha e
de recauchutagem ao número de pneus usados efec-
tivamente gerados no País, permitindo tornar esses
objectivos independentes das flutuações do mercado de
pneus novos, quer este se encontre em recessão, estag-
nado ou em expansão. Não obstante, a entidade gestora
do sistema integrado terá a obrigação de assegurar a
gestão de todos os pneus usados entregues nos seus
centros de recolha, mesmo que já tenha alcançado os
objectivos mínimos previstos para o ano em causa.

No que diz respeito às regras de comercialização,
introduz-se a obrigatoriedade de o valor correspondente
à contrapartida financeira fixada a favor da entidade
gestora, o «ecovalor», ser discriminado na factura de
venda. Este mecanismo permitirá ao consumidor tomar
conhecimento que o pneu que adquiriu se encontra
abrangido por um sistema integrado, facilitando igual-
mente o processo de fiscalização.

Em relação às regras de recolha de pneus usados,
clarifica-se que cabe aos distribuidores receber gratui-
tamente os pneus usados aquando da venda de pneus
novos e remetê-los para recauchutagem ou para um dos
centros de recolha da entidade gestora, sendo também
gratuita a recepção de pneus usados nos centros de
recolha.

Por último, converte-se em euros o montante das coi-
mas ainda expressas em escudos.

Foram ouvidas as associações representativas dos
agentes económicos e demais parceiros do sector.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 111/2001, de 6 de Abril

Os artigos 4.o, 9.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 111/2001,
de 6 de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — Deverá ser, desde já, garantida pelos produtores:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A recolha de pneus usados numa proporção de,

pelo menos, 85% dos pneus usados anualmente
gerados;

c) A recauchutagem de pneus usados numa pro-
porção de, pelo menos, 25% dos pneus usados
anualmente gerados;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A recolha de pneus usados numa proporção de,
pelo menos, 95% dos pneus usados anualmente
gerados;

b) A recauchutagem de pneus usados numa pro-
porção de, pelo menos, 30% dos pneus usados
anualmente gerados;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

Regras para a comercialização e recolha

1 — Aquando da comercialização de pneus, os pro-
dutores e distribuidores discriminam, num item espe-
cífico a consagrar na respectiva factura, o valor cor-
respondente à contrapartida financeira fixada a favor
da entidade gestora.

2 — Os distribuidores não podem recusar-se a aceitar
pneus usados contra a venda de pneus do mesmo tipo
e na mesma quantidade, devendo remeter os mesmos
para recauchutagem ou para os locais previstos no n.o 4.

3 — A recolha de pneus usados, mediante entrega
nos locais adequados, é feita sem qualquer encargo para
o detentor.

4 — (Anterior n.o 3.)


